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DECRETO N.º 4645, DE 24 DE JANEIRO DE 2018 
 

 
 Regulamenta o Sistema de Registro de Preços no 

Município de Brasilândia/MS e dá outras providências. 
 
 

   Dr. Antônio de Pádua Thiago Prefeito Municipal de Brasilândia/MS, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto nos arts. 15 e 115 da Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993,  
 
   DECRETA: 
 

 CAPÍTULO I  
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Seção I 

Do Âmbito da Aplicação 
 

Art. 1º  O Sistema de Registro de Preços para aquisição de bens e de contratações de serviços, para 
atendimento aos órgãos da Administração direta e indireta do Município de Brasilândia/MS, obedecerão às 
normas fixadas neste Decreto.  

 
Art. 2º  O Sistema de Registro de Preços será utilizado, quando: 
 
I - pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes; 

 
II – for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de 

serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;  
 
III – for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de 

um órgão ou entidade, ou a programa de governo, ou  
 
IV - pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado 

pela Administração.  
 
Parágrafo único – Os bens e serviços de informática poderão ser adquiridos  por meio do Sistema 

de Registro de Preços, obedecida a legislação vigente, desde que devidamente justificada e caracterizada a 
vantagem econômica.  
   

Seção II  
Dos Conceitos 

 
Art. 3° Para os efeitos deste Decreto são adotados os seguintes conceitos: 
 
I – Sistema de Registro de Preços - SRP: conjunto de procedimentos para registro formal de preços 

relativos a aquisição de bens, prestação de serviços, para contratações  futuras; 
 
II – Ata de Registro de Preços - ARP: documento vinculativo que registra os órgãos e entidades 

participantes, os fornecedores de bens ou prestadores de serviços, os preços e as condições a serem praticadas, 
conforme as propostas apresentadas e as disposições contidas no instrumento convocatório, como compromisso 
para futura contratação;  
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III – Órgão Gerenciador: Órgão da Administração Municipal que será o Departamento de 

Compras, Licitações e Contratos, e será responsável pela condução  dos procedimentos  do certame para registro 
de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente e; 

 
IV – Órgão Participante: órgão ou entidade da Administração Municipal que participa dos 

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços; 
  
V – Órgão não-participante ou Carona:  órgão ou entidade da Administração Pública que, não 

tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à Ata 
de Registro de Preços durante sua vigência; 
 

VI – Administração: Órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública 
opera e atua concretamente; 

 
VII – Administração Pública: A administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob 
controle do poder público, e as fundações por ele instituídas e mantidas;  

 
VIII – Preço Registrado: o menor preço obtido na licitação para registro de preços; 
 
IX – Detentor da Ata: licitante que, respeitando a ordem de classificação das propostas e após 

assinatura da Ata de Registro de Preços, encontra-se apto a fornecer para a Administração Pública Municipal; 
 
X – Termo de Adesão: instrumento pelo qual a autoridade competente do órgão ou entidade não 

participante ou carona, solicita a utilização do registro de preços e concorda com as condições estabelecidas pelo 
órgão gerenciador, e por meio do qual informa as quantidades pretendidas para consumo; 

 
XI - Compra Nacional: compra ou contratação de bens e serviços, em que o órgão gerenciador 

conduz os procedimentos para registro de preços destinado à execução descentralizada de programa ou projeto 
federal, mediante prévia indicação da demanda pelos entes federados beneficiados;  

 
XII - Órgão Participante de Compra Nacional: órgão ou entidade da administração pública que, em 

razão de participação em programa ou projeto federal, mediante prévia indicação da demanda pelos entes 
federados de manifestação formal.  

 
CAPÍTULO II  

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS AOS ÓRGÃOS ATUANTES NO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

 
Seção I  

Do Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços 
 

Art.. 4º  Caberá ao Órgão Gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do 
Sistema de Registro de Preços, em especial: 

 
I – definir o objeto, os itens e os lotes de material ou de serviço que farão parte do registro de 

preços e demais informações necessárias para subsidiar a elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico 
ou Memorial Descritivo, conforme o caso; 

 
II – consolidar as informações relativas à estimativa individual e total de consumo dos bens, 

materiais ou  produtos utilizados e serviços executados pelos órgãos e entidades, de forma a se obter a 
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quantidade mensal de consumo de cada item, incluindo Termo de Referência ou Projeto Básico ou Memorial 
Descritivo;  
 

III - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e consolidar os 
resultados das pesquisas de mercado; 

 
IV – promover todos os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento 

licitatório pertinente, inclusive a documentação das justificativas nos casos em que a restrição de competição for 
admissível pela legislação vigente;  

 
V – realizar todo o procedimento licitatório, bem como todos os atos dele decorrentes, tais como a 

assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes; 
 
VI – gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a solicitação, junto aos fornecedores, 

para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e aos quantitativos de 
contratação definidos pelos participantes da Ata;  
 

VII – indicar aos órgãos não-participantes ou caronas, sempre que solicitado, os fornecedores 
segundo a ordem de classificação;  

 
VIII - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações 

no procedimento licitatório;  
 
IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 
suas próprias contratações;  

 
X  – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados, a 

aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços e os procedimentos de 
anotações em registro cadastral dos Fornecedores do Município de Brasilândia/MS das sanções em geral 
aplicadas; 

 
XI – realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das 

peculiaridades e operacionalização do Sistema de Registro de Preços; e 
 
XII – autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto no §8º, do art. 6º 

deste Decreto, respeitado o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.  
 
Parágrafo único - No caso de compra nacional, o órgão gerenciador promoverá a divulgação da 

ação, a pesquisa de mercado e a consolidação das demandas dos órgãos da Administração Municipal, 
demonstrando a vantajosidade da participação, sendo observado o §§ 2º ao 4º do art. 6º, Decreto nº 7.892, de 23 
de janeiro de 2013,  
 

Seção II  
Dos Órgãos e Entidades Participantes do Sistema de Registro de Preços 

 
Art. 5° - Caberá ao Órgão Participante, atendendo à convocação do Órgão Gerenciador, manifestar 

o interesse em participar do Sistema de Registro de Preços, tomando as seguintes medidas: 
 
I – encaminhar as especificações técnicas dos bens ou serviços pretendidos, a estimativa de 

consumo e o cronograma de consumo ou contratação; 
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II – providenciar para que a aquisição utilizando o Sistema de Registro de Preços atenda aos seus 
interesses; 
 

III – informar ao Órgão Gerenciador eventuais desvantagens dos preços registrados relativamente 
aos valores praticados no mercado; 

 
IV – informar ao Órgão Gerenciador quando o fornecedor não atender às condições estabelecidas 

em edital ou recusar assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho o documento equivalente no prazo 
estabelecido ou descumprimento de cláusulas contratuais, para a devida aplicação de penalidades; 

 
V – requisitar a autorização e o empenho da despesa correspondente aos pedidos de fornecimento 

ou contratação, que será formalizada pelo Órgão Gerenciador dentro do prazo máximo de sete dias úteis, através 
da emissão da Ordem de Compras/Serviço; 

 
VI – controlar os atendimentos de suas demandas por Ata de Registro de Preços, através de 

controle das suas solicitações, as ordens de utilização deferidas, as notas de empenhos e notas fiscais/faturas 
recebidas e pagas;  

 
VII – fiscalizar o cumprimento da Ata de Registro de Preços.  
 

Seção III 
Do órgão não participante ou Carona 

 
Art. 6° – A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão 

ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, sendo que serão 
denominadas “Órgão não-participante ou carona”. 

 
§1° - Os órgãos ou entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 

uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse mediante consulta dirigida ao Prefeito 
Municipal, contendo a informação do item e a quantidade desejada, que posteriormente encaminhará ao órgão 
gerenciador da Ata, para que este verifique a possibilidade de utilização da Ata de Registro de Preços, com  os 
possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.  
   

§2° - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 
Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.  

 
§3° - Caso o fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços não concorde, deverá 

encaminhar correspondência mencionando a impossibilidade de atender, sendo então comunicado ao órgão não-
participante- ou carona a impossibilidade de sua adesão à Ata de Registro de Preços. Caso ele concorde, deverá 
encaminhar correspondência mencionando, devendo ser anexado uma cópia da correspondência no processo.   

 
§4° - Caberá ao órgão gerenciador  providenciar o Termo de Adesão do carona e o respectivo  

apostilamento em Ata de Registro de Preços dos órgãos não-participantes ou carona, para futuro acatamento dos 
pedidos.  

 
§5° - Após assinatura do Termo de Adesão, deverá ser providenciada a publicação do extrato na 

imprensa oficial, e  as cópias dos documentos deverão ser anexados ao processo que originou o registro de 
preços. 
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§6º - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

 
§7° - O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões à ata de 

registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 
participantes que aderirem.  

 
§8º - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 

ou ,contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  

 

§9° - A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não 
respondendo pelas eventuais irregularidades do procedimento licitatório. 

 
§10 -  Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada  a ampla defesa e o contraditório,  
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador 

 
§11 - O Município de Brasilândia/MS através do órgão gerenciador não responde pelos atos do 

órgão carona.  
 

CAPÍTULO II  
DAS REGRAS PARA O REGISTRO DE PREÇOS 

Seção I  
Da Pesquisa de Preços  

 
Art. 7° - Na utilização do Sistema de Registro de Preços será obrigatória a prévia pesquisa de 

preços, que será da responsabilidade do órgão gerenciador, anterior ao processo licitatório, objetivando estimar 
os valores dos bens, materiais ou produtos e serviços, de modo a serem obtidos parâmetros para julgamento das 
propostas, e posterior quando do seu gerenciamento, para acompanhamento dos preços registrados. 

 
§1º As pesquisas deverão observar os procedimentos regulamentados no Decreto Municipal nº 

4548/2017. 
 

Seção II  
Da Realização da Licitação 

 
Art. 8º   A licitação para registro de preços poderá ser realizada na modalidade concorrência, nos 

termos da Lei Federal  8.666, de 21 de junho de 1993,  ou pregão, conforme Lei Federal n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002,  tipo menor preço. 

  
§1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade concorrência, o tipo técnica e preço, a 

critério do órgão gerenciador e mediante despacho devidamente fundamentado da autoridade máxima do órgão 
ou entidade.  
 

§2º  O procedimento licitatório para registro de preços quando for julgada pelo critério do menor 
preço unitário, poderá ser realizada por itens ou por lote. 

 
§3º A quantidade total do item a ser adquirido poderá ser subdividida em lotes, sempre que 

comprovado técnica e economicamente viável, de forma a possibilitar maior competitividade.  
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§4° A subdivisão de itens ou grupamento em lotes não poderá admitir a prestação, em um mesmo 

órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a execução de mesmo serviço em uma mesma localidade. 
 
§5º O procedimento licitatório para registro de preços será iniciado mediante autorização do 

Prefeito e terminará com a classificação das propostas e subseqüente homologação pela mesma autoridade. 
 

  §6º Para aumentar a competitividade, poderá ser admitida a participação de consórcios nas licitações 
para registro de preços.  
 

§7º Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para formalização do contrato ou outro instrumento hábil.  
 

Seção III  
Do Edital 

 
Art. 9° - O edital de licitação para o Sistema de Registro de Preços conterá necessariamente: 
 
I – os órgãos participantes do respectivo Sistema de Registro de Preços; 
 
II – a descrição do objeto, a especificação dos itens ou lotes, explicitando o conjunto de elementos 

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a caracterização de seus bens ou serviços, 
inclusive definindo as unidades de medidas usualmente adotadas; 

 
III – a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos participantes; 
 
IV - a estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, observado o 

disposto nos §6º e 7º do art. 6º, no caso de admitir adesões;  
 
V - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens; 
 
VI – os locais, prazos de entrega, forma de pagamento e, no caso de licitação de prestação de 

serviços, quando cabíveis, a frequência, a periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a 
serem fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados; 

 
VII – os modelos de planilhas de custos, quando cabíveis, minuta de Ata de Registro de Preços e de 

contrato, quando necessário e, no que couber; 
 
VIII – condições para registro de preços de outros fornecedores, além do primeiro colocado; 
 
IX – as penalidades aplicáveis no caso de descumprimento das condições estabelecidas no edital e  

Ata de Registro de Preços; 
 
X – o prazo exigido para validade da proposta; e 

 
XI - realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade. 
 
§1° - O edital poderá admitir, também, como critério para aceitação de oferta, a de menor preço 

apresentado ou relativamente a de maior desconto ofertado ou menor acréscimo sobre tabelas de preços 
praticados no mercado. 
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§2° - Quando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais diferentes, 
poderá ser facultada a apresentação de proposta diferenciada por região, de modo que os preços cotados possam 
incorporar custos em função da variação de região ou localidade.  

 
§3º - O exame e a aprovação das minutas do instrumento convocatório e do contrato serão 

efetuados exclusivamente pela assessoria jurídica do órgão gerenciador.  
 
Art. 10.  Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado.  
 
Parágrafo único - A apresentação de novas propostas na forma do caput não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado.  
 

Seção IV  
Da Ata de Registro de Preços  

 
Art.11. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras as seguintes 

condições:  
 
I - o órgão gerenciador convocará os fornecedores para assinatura da Ata de Registro mais bem 

classificado durante a fase competitiva; 
 
II - para melhor agilidade na formalização da Ata de Registro de Preços, poderá ser utilizada 

assinatura por certificação digital, devidamente registrada;   
        
       III – os fornecedores com preços registrados passarão a ser denominadas detentoras da ata de 

registro de preços, após a assinatura da mesma; 
 
       IV -  será incluído, em anexo a Ata, na forma de Cadastro de Reserva, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 
certame, excluído o percentual  referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 
previstos no art. 3º da Lei nº 8.666/93; 

 
V -  o preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados a imprensa 

oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços;  
 
VI - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações;  

 
VII - o órgão gerenciador divulgará às unidades da administração, após concluído todo o 

procedimento licitatório, a relação dos materiais, produtos ou gêneros com preços registrados; e  
 

VIII - os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade de contratação, 
recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este proceda à indicação do fornecedor 
e respectivos preços a serem praticados. 

 
§1° Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do primeiro colocado 

não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de objetos de qualidade ou desempenho 
superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo 
admitido, poderão ser registrados outros preços.  
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§2º O registro a que se refere o inciso IV do caput tem por objetivo a formação de cadastro 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado na ata, nas hipóteses previstas nos 
casos de cancelamentos.  

 

§3º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso IV do caput, serão 
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.  

 
§4º A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso IV 

do caput será efetuada quando da contratação de fornecedor remanescente.  
 

Art. 12. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas 
solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de instrumental 
contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou outro instrumento 
equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993, e procederá diretamente a 
solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação.  

 
§1° Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos 

serão aqueles registrados em ata.  
 

§2° Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal  n.º 8.666, 
de 21 de junho de 1993,  suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 

 
§3º Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador 

informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, devendo encaminhar cópia dos 
comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro. 
 

Art. 13. A existência de preços registrados em ata não obriga a administração a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
relativa às licitações, sendo assegurada ao detentor da ata, preferência em igualdade de condições. 

 
Seção V 

Do Prazo e do Contrato 
 

Art. 14.  O prazo de validade da Ata de Registro de Preços não será superior a doze meses, 
incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do §3º do art.15 da Lei nº 8.666, de 1993.   

 
§1º É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o §1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
§2° Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço terão sua vigência conforme as 

disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, observando o disposto no art. 57, 
da Lei n° 8.666, de 1993.  

 
§3º Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
§4º O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços.  
 

Seção VI  
Da Revisão de Preços Registrados 
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Art. 15. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições na alínea “d” do inciso 
II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 
Art. 16. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.  

 
§1º. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  
 
§2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original.  
 
Art. 17. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 
I – liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e  

 
II – convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  
 
Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa.  
 

Art. 18.  A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de 
Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes.  

 
 

Seção VII 
Do Cancelamento 

 
Art. 19. O registro do detentor da ata será cancelado quando:  
 
I – descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
II – não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 
 
III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou  
 
IV – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no 

art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.  
 
Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput 

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurando o contraditório e a ampla defesa.  
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Art. 20. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados.  

 
I – por razão de interesse público; ou 
 
II – a pedido do detentor da ata.  

 
CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
 

Art. 21.  O Município de Brasilândia/MS poderá utilizar as Atas de Registro de Preços de entes da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, desde que os preços sejam compatíveis com os praticados no 
mercado e demonstrados a vantagem econômica da adesão.  

 
Parágrafo Unico - A adesão à Ata de Registro de Preços de que trata o caput obedecerá as regras 

que disciplinam o procedimento licitatório que lhe deu origem.  
 

Art. 22. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o preço registrado em razão de 
incompatibilidade deste com o preço vigente no mercado, mediante petição protocolada na Prefeitura Municipal, 
que deverá conter informações circunstanciadas sobre o fato.  
   

Art. 23.  Será dada publicidade dos preços registrados em ata, no site oficial do município e afixado, 
em extrato, sob a forma de Aviso, em quadro próprio da Prefeitura. 

 
Art. 24. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação na operacionalização das 

disposições de que trata este Decreto, bem como na automatização dos procedimentos inerentes aos controles e 
atribuições do órgão gerenciador e participantes.   
 

Art. 25.  Fica delegada competência ao Secretário Municipal de Finanças para editar normas 
complementares para o fiel cumprimento deste Decreto.   
 

Art. 26.  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário, especialmente o Decreto Municipal 3237/2011.  

 
 
 
Brasilândia - MS, 24 de Janeiro de 2018.  

 
 
 
 

Antonio de Pádua Thiago 
Prefeito Municipal 

 

 
Registrado no serviço de secretaria, publicado e afixado no local público de costume. 

 

 

                  José Carlos Soriano 
              Secretário de Administração  
 


